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PROCESSO LICITATÓRIO N° 0027/2026 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2026 

 
COD TCE:  
 
O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, Estado de Santa Catarina, através da Prefeitura Municipal, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.992.020/0001-00, 
representado neste ato pela Sra. SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA, Prefeita Municipal, torna 
público a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, de acordo com as condições 
estabelecidas neste edital e seus Anexos, obedecendo ao que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação 
aplicável. 
 
Justificativa: O presente processo será realizado atráves de Pregão Presencial 
considerando as condições dos itens, sendo que o prazo para entrega será restrito, 
considerando ainda a regionalidade, com maior proximidade com os fornecedores 
locais/regionais, porém obedecendo a legalidade não criando qualquer tipo de 
impedimento a participação. 
  
 
Processo Licitatório da modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço, critério de 
julgamento menor preço Por Item para o Registro de preços para aquisição de camisetas para 
uso no 15º Trilhão de Macieira, destinadas às atividades promovidas pelo executivo municipal, 
através do departamento de esportes de município de Macieira - SC. 
A presente contratação visa à confecção de camisetas de 15º Trilhão de Macieira, evento que 
integra as festividades do 34° aniversário do Município de Macieira/SC, que ocorrerá no dia 
12 de Abril de 2026. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FÍSICAS: 09/03/2026 até as 09h10min 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09/03/2026 as 09h15min 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Prefeitura Municipal, na Rua José Augusto Royer, 133 – Centro – Macieira/SC, 
CEP n° 89.518-000-  Sala de Licitações. 
 
DO OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é o Registro de preços para aquisição de camisetas para 
uso no 15º Trilhão de Macieira, destinadas às atividades promovidas pelo executivo 
municipal, através do departamento de esportes de município de Macieira - SC. 
 
A presente contratação visa à confecção de camisetas de 15º Trilhão de Macieira, 
evento que integra as festividades do 34° aniversário do Município de Macieira/SC, que 
ocorrerá no dia 12 de Abril de 2026. 
 

1.1. O critério de julgamento da licitação será por MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
FreeText
944CC85488431302E1554572DFD6269E5D97BD42
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2. DAS CONDIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será 

regida pela Lei Federal n° 14.133/2021, e demais legislações pertinentes ao objeto. 

 
2.2. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o 

artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 

habitantes, como é o caso do Município de Macieira/SC. 

 
2.3. A Lei n°1433/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações 

serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo. 

 
2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 

Licitações, localizado na sede deste Município – Rua José Augusto Royer nº 133, Centro, 

Macieira, SC. O Credenciamento será feito na própria sessão de abertura. 

 
2.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto ao 

Setor de Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o 

recebimento dos envelopes, e ainda no site oficial do Município de Macieira. As planilhas de 

proposta e credenciamento, de caráter não obrigatório, poderão ser enviadas por “e-mail” ou 

disponibilizados para retirada dos licitantes interessados no endereço acima estipulado. 

 
2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 

www.macieira.sc.gov.br, ou pelo Diário Oficial dos Municípios – DOM. As dúvidas poderão 

ser informadas através do e-mail: licitaçõesecontratos@macieira.sc.gov.br ou 

compras5@macieira.sc.gov.br. Os dados básicos de cadastramento (Razão Social, 

Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones). Este pré-

agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar ascondições para que a 

Comissão Permanente de Licitação possa enviar quaisquer comunicados, esclarecimentos 

e/ou observações pertinentes ao processo licitatório, caso seja necessário. 

 
2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 

da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade 

para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando 

verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei n° 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 2.8. Será concedida vista de toda a documentação apresentada, de maneira 

individual, para cada um dos licitantes. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.macieira.sc.gov.br/
mailto:licitaçõesecontratos@macieira.sc.gov.br
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3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com 

objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste 

edital e seus Anexos. 

 

3.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 

observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente 

no tocante às regras do art.15 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 
3.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que o Município de Macieira – SC não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

 
3.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

 

3.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão 

da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 

LEGÍVEL, ressaltando o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 
3.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, a Pregoeira e os 

membros da Equipe de Apoio. 

 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 
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3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3.14. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
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microempreendedores individuais: 

 

3.15. De acordo com a Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei º 147/2014, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 2419/2025, este Processo Licitatório destina-se 
EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MPE’s.  
 

4 - CRITÉRIO DE REGIONALIZAÇÃO 

 

Considerando o curto prazo de entrega, as especificidades deste objeto licitado e o respectivo 

mercado fornecedor, será adotado o critério de regionalização para este certame, de acordo 

com o Decreto Municipal Nº 2419 de 13 de janeiro de 2025. Para efeitos deste decreto, 

considera se:  

 I - âmbito local - limites geográficos do Município de Macieira onde será executado o 

objeto da contratação;  

 II - âmbito regional - consideram-se os limites geográficos para Municípios pertencentes 

a Associação dos Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe – AMARP, sendo os Municípios de 

Arroio Trinta, Calmon, Caçador, Fraiburgo, Ibiam, Iomerê, Lebon Regis, Macieira, Matos 

Costa, Pinheiro Preto, Rio das Antas, Salto Veloso, Tangará, Timbó Grande e Videira; e os 

limites geográficos para Municípios pertencentes a Associação dos Municípios do Meio Oeste 

Catarinense – AMMOC, sendo os Municípios de Água Doce, Capinzal, Catanduvas, Erval 

Velho, Herval D’Oeste, Ibicaré, Joaçaba, Lacerdópolis, Luzerna, Ouro, Treze Tílias e Vargem 

Bonita. 

4.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 

que quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes: 

4.2 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 

deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio previsto na tela de envio das 

propostas. 

4.3 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 

apresentação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante 

onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As 

sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 

certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.4 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 

apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

4.5 A Certidão ou Certificado deverão ter a emissão dentro do exercício fiscal vigente na 

data marcada para a abertura da presente Licitação. 

4.6 Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa 

estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  
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4.7 Também deverá ser observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
5 - DA CONSULTA DE SANÇÕES IMPEDITIVAS. 

 
5.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratações verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces);  
d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das letras a a c acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
 
5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
5.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indireta. 

 
6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo III do Edital, deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e n° 2. 

 

6.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N° 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE (NOME/ENDEREÇO/FONE/E-MAIL/CNPJ)  

PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2026 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 0027/2026 
MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC 

 
ENVELOPE N° 02 – “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE (NOME/ENDEREÇO/FONE/E-MAIL/CNPJ)  

PREGÃO PRESENCIAL N° 0007/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0027/2026 

MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC 

 
6.3. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via 

redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

 
6.4. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha 

e rubricada nas demais pelo representante legal; 

 
6.5. Os documentos de habilitação (Envelope 02) poderão ser apresentados em original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 

devidamente LEGÍVEL, ressaltando o direito da comissão em solicitar o original para 

comparação. 

 
6.6. A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 

referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à 

forma exigida, a proponente será considerada inabilitada. 

 
6.7. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos 

envelopes. 

 
7. DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 
7.1. A proposta de preço da empresa licitante deverá conter os seguintes elementos: 

 
a) Nome da proponente, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 

 
b) Número do processo e do Pregão; 

 
c) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com 

as especificações do Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 
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d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com 

apenas duas casas decimais depois da vírgula, apurado à data de sua apresentação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

deslocamento, equipamentos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação; 

 
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
 

f) Condições de pagamento: conforme item abaixo; 

 
g) Informações de agência e número de conta do Licitante, onde serão efetuados os 

pagamentos do objeto, caso seja vencedor; 

 
7.2. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a 

validade considerada. 

 
7.3. Havendo divergência entre valores unitários e valores totais, prevalecerão os valores 

unitários. Havendo divergência entre valores numéricos e valores por extenso, prevalecerão 

os valores por extenso. 

 
7.4. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal n° 9.069/95), 

discriminados por item, em algarismo (unitário e total). Nos valores propostos estarão inclusos 

todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.6. Se o regime tributário da empresa implica o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

 
7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
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prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o 

que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei 

Complementar no 123/2006. 

 
7.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 

sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, 

ou ainda os manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

 
7.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 
7.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os itens serem fornecidos sem 

ônus adicionais. 

 

7.12. Deverá constar na proposta ou anexo à ela declaração de que sua proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei n° 14.133, de 

1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO III. 

 
7.13. A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima 

ensejará na desclassificação do licitante. 

 
7.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 

termos originais. Serão corrigidas automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma 

e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o MENOR PREÇO 

total. 

 
7.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 
7.16. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

 
8. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

 
8.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os 

documentos relacionados a seguir.  

8.2. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão 

da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 

LEGÍVEL, ressaltando o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

 
8.3. REGULARIDADE JURÍDICA: 

 
a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual 

na Junta Comercial, no caso de firma individual. 

 
b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na 

forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando 

de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação 

no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

 
b.1.) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.3.1. Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisarão 

constar do Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão. 

8.3.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

8.3.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. Para efeito de validade dos documentos de 

regularidade fiscal e certidão negativa de falência e concordata, ou recuperação 

judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato normativo ou do próprio documento, 

será considerado o período de 03 (três) meses entre a data de sua expedição e a data da 

abertura da sessão. 

 
8.4. REGULARIDADES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 
Fazenda; 

 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS mediante 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo 

único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede; 

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede; 

 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 
f) Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

 
8.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.4.2. Nos termos do Art. 206 do Código Tributário Nacional, para fins de regularidade fiscal 

e trabalhista, a empresa poderá apresentar certidão positiva com efeitos de negativa, que 

conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha 

sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 



 

12 

 

 
8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida 

pelodistribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo 

distribuidor do domicílio da pessoa física; emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

(Conforme Súmula N° 50 TCE-SP). 

 
b) Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo deve 

apresentar, durante a fase de habilitação, Certidão emitida pela instância judicial competente 

afirmando que a proponente está apta econômica e financeiramente para participar de 

processos licitatórios, conforme Acórdão Plenário 1201/2020. 

 
8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de capacidade técnica para a execução do objeto deste Edital, mediante 
apresentação de documento emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a proponente já realizou a entrega de objeto similar ao objeto deste 
certame.  
 
 
8.7. OUTROS DOCUMENTOS 
 
a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, de que a empresa cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, 

de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO VI – MODELO 

DEDECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
b) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 

o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme 

modelo constante no ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

 
c) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo. 

 
d) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou 

assemelhados não possuem qualquer vínculo com o Município de Macieira/SC, conforme 

modelo do ANEXO VII.  

 
OBS.: Os documentos indicados nas alíneas “a” a “d” deste item deverão ser apresentados 

em papel timbrado da empresa licitante. Quando a empresa licitante não possuir papel 
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timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, 

número do CNPJ, endereço, telefone, se houver. 

 
8.7.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou trabalhistas, as Micro e Pequenas Empresas 

deverão apresentar a totalidade dos documentos de habilitação, ainda com restrições ou 

vencidos, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. Serão observados ainda, 

os benefícios do Decreto Municipal n° 2419/2025 às empresas que nele se enquadrarem. 

 
8.7.2. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital 

ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a 

Proponente inabilitada. 

 
8.7.3. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que 

a validade já esteja determinada neste Edital. 

 
9. DAS PROVIDÊNCIAS/ IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
9.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do 

art. 164 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 

9.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que 

alude o parágrafo único do art. 164 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 7.3. As 

impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
9.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
9.4. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique 

em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação 

pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização 

do certame. 

 
10. DO CREDENCIAMENTO 

 
10.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO das participantes do Pregão. O 

representante da proponente entregará a Pregoeira documento que o credencie para 

participar do procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, 
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ainda, identificar- se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com 

foto, original ou através de cópia autenticada. 

 
10.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 

instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em 

todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar 

a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, manifestar- se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 
10.3. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma 

deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde 

esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir o mandatário. 

 
10.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, 

ainda que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se 

faça por correio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

 
10.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente 

ou assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento 

equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
10.6. É admitido somente um representante por proponente. 

 
10.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente 

neste Pregão, exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive 

recurso. 

 
10.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a 

Pregoeira declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte 

consistente no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado 

o saneamento da documentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

 

11. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
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EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO A 

PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 
11.1. Etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos 

de Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos 

Envelopes de Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a efeito 

tão logo se encerre a fase de CREDENCIAMENTO. 

 

11.2. A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
não deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação, 
constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente, ficando facultada a 
utilização do modelo constante no ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

11.3. A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando 
facultada a utilização do modelo constante no ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. E DECLARAÇÃO DE EMPRESA 
DA REGIÃO 

 
11.4. Iniciada esta etapa/fase, a Pregoeira receberá e examinará a Declaração de Pleno 
Atendimento aos requisitos de habilitação (anexo III). 
 

 
12. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

 
12.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas licitantes, a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que 

não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo 

a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes 

devidamente credenciados. 

 
12.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 
12.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando 

o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

 
12.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão 

corrigidos pela Pregoeira. 

 
12.2.3. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 

formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 
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12.2.4. Posteriormente, a Pregoeira classificará as empresas para a próxima etapa, para que 

seus autores possam ofertar lances verbais. 

 

12.2.5. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, 

e após analisado os termos do item 11.3.1, a vencedora será conhecida através de sorteio a 

ser procedido em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 
12.2.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo. 

 
12.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

 
12.3.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEs e EPPs, 

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente 

alguma restrição com relação à regularidade fiscal; 

 
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado as MEs e EPPs o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, 

prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos 

termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência 

do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei n° 14.133, de 1º 

de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para contratação, ou revogar a licitação. 

c) Considerando que trata-se de licitação exclusiva no caso de empate nos valores finais será 

realizado sorteio, entre as proponente que estiverem empatadas. 

 
12.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

 
12.4.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. Para 

a etapa de lances neste pregão presencial será adotado o modo de disputa ABERTO. 
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12.4.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão à Pregoeira a 

declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 

estabelecido no ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os 

documentos de habilitação. 

 

12.4.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 

certame.  

 

12.4.4. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO. 

 

12.4.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes deste edital. 

 

12.4.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios e procedimentos: 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM; 
b) A pregoeira procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO, e aquelas que 

tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de 

menor preço por item, para participarem dos lances verbais; 

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo 

de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 

ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados 

classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se 

pelo autor da proposta classificada de maior valor. 

 

12.4.7. A pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor 

e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 

empate de preços. 

 

12.4.8. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa 

da ordem de lances. 

 

12.4.9. Os lances deverão ser formulados em moeda corrente, DISTINTOS, 

DECRESCENTES e INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, não podendo 

ser menor que R$1,00 (um real) por lance. 
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12.4.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances para aquele item. 

 

12.4.11.  A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas 

à redução do valor. 

 

12.4.12. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da oferta, 

decidindo motivadamente a respeito. 

 

12.4.13. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceitáveis as ofertas de MENOR 

PREÇO, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes 

autores das ofertas de menor valor. 

 

12.4.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do lote do certame. 

 
12.4.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, o qual resultará em menor preço, o 

mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 

aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 

vencedor. 

 

12.4.16. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de MENOR PREÇO. 

 

12.4.17. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a pregoeira fará a 

correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do 

proponente. Caso contrário, a proposta será desclassificada. 

 

12.4.18. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 

edital, a proposta será desclassificada. 

 

12.4.19. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 
 
12.4.20. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela pregoeira, equipe de 

apoio e licitantes presentes. 
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13. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 15 (quinze) 

minutos. 

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n° 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 
13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

 
13.10. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 

sua interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será 

submetido à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação 

de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado 

do julgamento. 

 
14. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

 
14.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial do Município de 

Macieira/SC e no site oficial da Prefeitura. 

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 

da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a Pregoeira 

adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora; 

 
15.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 

do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 

certame à proponente vencedora; 

 
15.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 
 

15.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

 
16. PRAZOS E CONDIÇÕES 

 
16.1. Os itens devem ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, situada na Rua Dona Maria Mendes, n° 156, Centro, CEP: 89.518-000, em horario 

de expediente, sendo, de segunda a sexta-feira das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 17h00. 

Ou local indicado pela Secretaria Municipal. 

 

16.2.  A entrega deve ser realizada em até 15 (quinze) dias úteis após a emissão de 

Autorização de Fornecimento, com devida informação de quantidades e tamanhos, assinada 

pelo solicitante.  
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16.3. A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos, de acordo com as normas 

vigentes. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes dos defeitos do objeto. 

 
16.4. A não entrega de acordo ou a entrega de produtos de má qualidade, será motivo de 

aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como nas sanções elencadas no 

Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei n° 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

 

15. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
16.1.As despesas decorrentes do presente processo licitatório onerarão dotação orçamentária 

própria e específica do orçamento do exercício de 2026, a saber: 

 

 Desp. 41 - Manut. das Atividades Esportivas - 04.002.27.812.2701.2042.3.3.90.00.00 / 

1.500.0000.100000 - Recursos Vinculados de Impostos 

 
DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
16.1. O pagamento será efetuado pelo Município, em até 30 (trinta) dias, de acordo com as 

condicionantes apresentadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
16.2. Deverão estar incluídas, no valor contratado todas as despesas, sem quaisquer ônus 

para a Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e 

quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

 
16.3. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece que os 

municípios devem reter o tributo sobre os valores das contratações de bens e prestação de 

serviços. 

 
16.3.1. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada a 

alíquota correspondente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

 
16.4. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da 

entrega os mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as 

especificações exigidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações 

apresentadas na Ordem de Fornecimento. 

 
16.5. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da 
lei. 
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16.6. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ 

apresentado para a Habilitação – só será liberada quando os itens fornecidos estiverem em 

total conformidade com as especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 

16.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município comunicará 

à CONTRATADA para que regularize a situação. 

 
16.8. Na hipótese das notas fiscais/fatura e/ou documentos apresentarem incorreções, o 

prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizada. 

 
16.9. Deverão ser pagos somente os itens efetivamente recebidos e aceitos pela 
fiscalização do Município; 

 
17. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 
17.1. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA: 

 
a) Fornecer os itens, conforme Ordem de Fornecimento, Termo de Referência e demais 

documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor competente para 

tal; 

 
b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

 
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos itens, objeto da 

presente Licitação; 

 
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

 
e) Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de 

contato, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante na 

Ata; 

 
f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que 

faz parte integrante do Pregão. 

 
17.2. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos 

sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a Contratação ou 
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decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa 

Contratada. 

 
18. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
18.1. O Município deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento do Contrato, nos termos 

do art. 117 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que 

exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações 

da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência; 

 
18.2. Compete ainda ao Município: 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que 

não haja impedimento legal para o fato; 

 
b) Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato; 

 
c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

 
e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários as entregas e demais 
exigencia para execução do Contrato; 

 
f) Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato; 

 
g) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, que 

fará parte integrante do presente Pregão Presencial. 

 
 

 
19. DAS REVISÕES DE PREÇOS 

 
19.1. O valor final do presente processo poderá ser revisto, por solicitação formal do 

Contratado, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

 
19.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor do Contrato, através do protocolo geral do 

Município no horário de expediente. 
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19.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e 

acompanhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, a qual será analisada 

pelo Setor competente. 

 
19.4. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Contratado terá que apresentar planilha 

atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes 

na proposta anterior apresentada, quando da apresentação da proposta. 

 
19.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada 

deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação 

pela Assessoria Jurídica e pelo Gestor do Contrato, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da entrega da documentação completa pelo Contratado. 

 
20. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 
20.1. A contratada obriga-se a fornecer os itens licitados em perfeita harmonia e 

concordância com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das 

requisições, com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e 

Contrato. 

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

21.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

21.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
21.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

21.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

21.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
21.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
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21.1.5. fraudar a licitação 
 
21.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

21.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

21.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

21.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

21.1.6.4.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
21.1.7.      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n°12.846, de 2013. 

21.1.8.       Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

21.1.9.   advertência; 

21.1.10. multa; 
 
21.1.11. impedimento de licitar e contratar e; 
 
21.1.12. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
21.2.2. as peculiaridades do caso concreto 

21.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
21.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
21.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

21.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

21.3.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
 
21.3.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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21.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

21.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
21.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
21.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 
21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 
21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n° 14.133/2021. 
 
21.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n°73, de 2022. 
 
21.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
21.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
21.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

21.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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21.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Será divulgada homologação no Portal da Transparência do Município, sito 
www.macieira.sc.gov.br. e Diário Oficial do Municípios. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.macieira.sc.gov.br. 

 
22.11. Fica designado o foro da Comarca de Caçador, Estado de Santa Catarina, para dirimir 
quaisquer questões judiciais oriundas deste Edital. 

 
 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 

http://www.macieira.sc.gov.br/
http://www.macieira.sc.gov.br/
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ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 
ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IV – Modelo de declarações; 
ANEXO V – Modelo de Cadastro de Empresas; 
ANEXO VI – Modelo de declaração de Microempresa; 
ANEXO VII –– Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
 

Macieira, 24 de fevereiro de 2026. 
 

 
 
 

 
 

 

SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA  

PREFEITA MUNICIPAL 
 
 
 
 
O presente Edital foi conferido e vistado pelo Procurador Geral do Município. 
 
 
 
 

ELTON LUIZ BORRACHINI 
Procurador Município de Macieira/SC 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

  

 TERMO DE REFERENCIA  

Órgão:  Município de Macieira  

Área solicitante: Departamento de Esportes. 

 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 

para Registro de preços para aquisição de camisetas para uso no 15º Trilhão de 

Macieira, destinadas às atividades promovidas pelo executivo municipal, através 

do departamento de esportes de município de Macieira - SC. 

1.2. A presente contratação visa à confecção de camisetas de 15º Trilhão de 

Macieira que ocorrerá no dia 12 de abril de 2026. 

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, 

constam dos autos do processo administrativo. 

1.4. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo 

único, do artigo 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de até 12 (doze) meses contado da 

data da assinatura contratual, podendo ser prorrogado nos preceitos da Lei. 

1.6. Itens a serem fornecidos e gerenciados pela contratada com valores 

máximos: 

Item Quant UN Descrição Valor 
máximo 
unitário 

Valor Total 

01 210 Un Camisa dry manga longa 
adulto, 100% poliéster; 
Tamanhos P, M, G ou 
GG/XG a definir. 
Estampadas com brasão do 
município e demais layout 
padrão  

R$ 71,90 R$ 15.099,00 

02 30 Un Camisa dry manga curta 
adulto, 100% poliéster; 
Tamanhos P, M, G ou 

R$ 56,00 R$ 1.680,00 



 

  

GG/XG a definir; 
Estampadas com brasão do 
município e demais layout 
padrão 

Visando garantir a qualidade dos produtos a proponente deverá encaminhar a 

Contratante, em até 05 (cinco) dias após declarada vencedora do pregão, 

amostra do tecido para aprovação. 

Somente após a aprovação do tecido e da arte, o Município emitirá Solicitação 

de Fornecimento contendo as demais especificações como quantidades e 

tamanhos necessários. 

 

1.7. A referida despesa fica consignada no orçamento municipal do exercício 

de 2026 e futuros. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.  

2.1. A Administração Pública Municipal é composta por diversas Secretarias e 

Fundos Municipais engajados em cumprir com a obrigação pública visando o bem-estar da 

coletividade. E nessa linha de ideias, procedeu-se o levantamento das demandas do 

município para elaborar a presente documentação, encontrando-se no procedimento os 

elementos que dizem respeito ao objeto licitado. 

2.1.1. CONSIDERANDO, que o Município de Macieira tem demanda do evento anual 

de trilhão, o qual faz parte das atividades festivas do Município, bem como já tem agenda 

anual da região, evento corriqueiro e continuo; 

2.1.2. CONSIDERANDO, que é função do estado e compromiço de promover e 

participar, de açoes que visam o incentivo a pratica esportiva do municipio, bem como 

atrativo para desenvolver tando o esporte quando a economia local com eventos deste 

porte que se almeja com esta contratação; 

2.1.3. CONSIDERANDO, que melhor solução para a demanda seja registro de preços, 

observada a modalidade pertinente; 

2.1.4.  Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e proporcional ao 

interesse público, atendendo às exigências legais, técnicas e sanitárias, e contribuindo 

efetivamente para a promoção da saúde pública, do bem-estar animal e da 

responsabilidade social do poder público. A contratação deverá ocorrer por meio de 



 

  

procedimento administrativo com ampla divulgação, em obediência a lei de licitações 

14.133/21. 

 

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e 

trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado 

no edital. 

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no edital. 

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 

serão: 

3.3.1. Mínimo de um atestado de capacidade técnica/operacional emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com data dos dois últimos anos 

contado data de publicação do edital. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

4.1. A entrega deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias após cada 

Autorização de fornecimento, em conformidade com o este Termo de Referência 

e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo município de MACIEIRA-SC, 

demandante; 

4.2. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Secretária 

Municipal da pasta solicitante; 

4.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal 

administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de 

relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato 

e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao 

gestor do contrato para recebimento definitivo. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 



 

  

execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.  

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 



 

  

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato; 

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados; 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no 

prazo de 6 (seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do 

artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 



 

  

6.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de 

atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

6.1.10. Manter seus funcionários com todos os EPIs necessários a 

execução dos serviços. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO.  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.  

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 

Lei nº 14.133/2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 



 

  

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração. 

9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na 

licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de 

funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, 

Segunda Câmara). 

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de 

interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. 

(Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

10. DO PAGAMENTO.  

10.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento do produto/serviços, devida mente atestados o pleno 

atendimento dos requisitos constantes deste edital, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

sempre após a realização das entregas. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 



 

  

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-

line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 

contratada não regularize sua situação de habilitação. 



 

  

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

11. DO REAJUSTE e REEQUILÍBRIO.  

11.1. Não será concedido reajuste antes de 12 (dose) meses; 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de Reequilíbrio económico financeiro deverá seguir o 

seguinte: 

11.4. Todo pedido deverá ser protocolado meio físico junto com toda 

documentação pertinente, para parecer jurídico junto a municipalidade no 

endereço Rua José Augusto Royer, 133 - Centro, Macieira - SC, 89518-000, 

Telefone: (49) 3574-2000; 

11.4.1. Não poderá nem será concedido reequilíbrio dentro do prazo de 

validade da proposta inicia que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

11.4.2. Pedido de reequilíbrio só para Autorizações de fornecimento futuras, 

as Autorizações de Fornecimentos emitidas antes do protocolo de pedido de 

reequilíbrio, e obrigado o proponente entregar nas condições presentes na data 

da AF; 

11.4.3. Prazo para apresentação de parecer e decisão de reequilíbrio será 

https://www.google.com/search?sca_esv=292c8ab72c42bfbf&rlz=1C1GCEA_enBR1153BR1153&sxsrf=ANbL-n5h_gcmdvPAGzADqpZypqBelcAKnA:1769428657879&q=prefeitura+municipal+de+macieira+telefone&ludocid=12018206691253928537&sa=X&sqi=2&ved=2ahUKEwiP0e60k6mSAxWkmZUCHYTnJGQQ6BN6BAgxEAI
https://www.google.com/search?q=PREFEITURA+DE+MACIEIRA+SC&rlz=1C1GCEA_enBR1153BR1153&oq=PREFEITURA+DE+MACIEIRA+SC&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyCQgAEEUYORiABDIICAEQABgWGB4yCAgCEAAYFhgeMggIAxAAGBYYHjIICAQQABgWGB4yCggFEAAYgAQYogQyBwgGEAAY7wUyBwgHEAAY7wUyBwgIEAAY7wXSAQg0MDM4ajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8


 

  

de 10 (dez) dias uteis, sendo que caso produto seja de urgência o proponente 

deverá manter o fornecimento dentro deste prazo, obedecido as demais 

condições do edital; 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 



 

  

b) Multa, 10% (dez por cento), sobre o valor contratual; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratada, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa e cobrados judicialmente. 

13.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, o Município de Macieira/SC, poderá cobrar 

o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades 

do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 



 

  

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial 

de Imprensa do Município de Macieira-SC. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2026 

e futuros. 

Desp. 41 - Manut. das Atividades Esportivas - 04.002.27.812.2701.2042.3.3.90.00.00 / 

1.500.0000.100000 - Recursos Vinculados de Impostos 

 

Macieira, 24 de fevereiro de 2026 

 

 

 

 

 

 

ANA CLAUDIA CERRY 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

 

 

 



 

30 

 

ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Registro de preços para aquisição de camisetas para uso no 15º Trilhão de 
Macieira, destinadas às atividades promovidas pelo executivo municipal, 
através do departamento de esportes de município de Macieira - SC. 
 
A presente contratação visa à confecção de camisetas de 15º Trilhão de 
Macieira, evento que integra as festividades do 34° aniversário do Município 
de Macieira/SC, que ocorrerá no dia 12 de Abril de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Macieira - SC, 23 de fevereiro de 2026 



 

 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA AQUISIÇÃO 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1- O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), enquanto elemento essencial ao 
planejamento do suprimento governamental, ao cumprir as determinações legais relacionadas à 
sua elaboração, auxilia na elaboração do competente Termo de Referência (TR) e dos demais 
documentos integrantes do processo de aquisição. 
1.2- Vê-se, assim, que as finalidades do ETP estão dirigidas, dentre outras, a analisar a 
viabilidade técnica da almejada aquisição, bem assim avaliar todos os aspectos necessários e 
suficientes à aquisição.1 
1.3- O papel do ETP (não obstante previsão legal) tem respaldo na doutrina administrativista brasileira, 
conforme diz a Professora Tatiana Camarão2: 
Entende-se que um dos principais documentos da etapa de planejamento é o Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), o qual se destina a identificar e analisar a necessidade pungente projetada 
pela unidade administrativa ao realizar o seu planejamento estratégico e o plano anual de 
aquisição, buscando evidenciar o problema a ser resolvido, assim como as soluções possíveis, com 
fins de avaliar as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição. Nota-
se, portanto, que o ETP assume função estratégica na engrenagem das contratações públicas, 
pois pavimenta o caminho para o atendimento da demanda ao avaliar os cenários possíveis e 
demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções disponíveis. Em decorrência disto, 
esse documento vem sendo exigido em vários normativos e trouxe à tona dúvidas em relação à sua 
produção, conteúdo, momento adequado para sua elaboração e aplicabilidade nas contratações 
públicas. 
1.4- O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 
atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda, bem como 
demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de aquisição. 

                                                
1 1 TCU. Acórdão 1273/2007-Plenário. Relatório de Levantamento. Relator Min. Ubiratan 

Aguiar. Sessão de julgamento em 27.06.2007. Enunciado: “Os estudos técnicos preliminares 

devem demonstrar a viabilidade técnica a partir de todos os elementos necessários e suficientes, 

com nível de precisão adequado para caracterizar a obra, com indicações dos estudos técnicos e 

ambientais, avaliação do seu custo, definição dos métodos e do prazo de execução.” 

 

2 2 CAMARÃO, Tatiana. Estudo Técnico Preliminar: arquitetura, conteúdo e obrigatoriedade. 

Disponível em: http://www.novaleilicitacao.com.br/2020/01/03/estudo-tecnico-preliminar-

arquitetura-conteudo-obrigatoriedade-e-a-previsao-no-pl1292-95/. 

 

http://www.novaleilicitacao.com.br/2020/01/03/estudo-tecnico-preliminar-arquitetura-conteudo-
http://www.novaleilicitacao.com.br/2020/01/03/estudo-tecnico-preliminar-arquitetura-conteudo-


 

 

1.5- Não por outro motivo, aliás, disciplina o § 1º do artigo 18 da Lei n. 1.4133/2021 quanto à 
própria função do ETP (atenção especial para os destaques que não constam do original): 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na aquisição, 
compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da aquisição fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
[...] 
§ 1º. O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
aquisição, e conterá os seguintes elementos: 
- A descrição da necessidade da aquisição, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
- A demonstração da previsão da aquisição no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração; 
- Os requisitos da aquisição; 
- As estimativas das quantidades para a aquisição, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
- O levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 
contratar; 
- A estimativa do valor da aquisição, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 
- A descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
- As justificativas para o parcelamento ou não da aquisição; 
- O demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 
e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis. 
 

 
DEFINIÇÃO DAS NECESSIDADES E DIAGNÓSTICOS. 
 
2.1- Trata-se da necessidade da aquisição de itens de vestuário para execução de evento, que 
faz parte das atividades festivas em comemoração ao 34° aniversário do Município de 
Macieira/SC. 
2.2- Com o provimento da solução, a área requisitante visa atender atividades de interação do 



 

 

executivo com os munícipes de Macieira - SC. 
2.3- A descrição da necessidade da aquisição visa a solução mais adequada do problema sob 
a perspectiva do interesse público. 
2.4- Atualmente, para toda compra pública é realizada uma descrição detalhada e estimativa do 
quantitativo conforme a realidade que se apresenta, com intuito de alcançar a eficiência e 
vantajosidade das contratações públicas. 
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e proporcional ao interesse 
público, atendendo às exigências legais e técnicas, e contribuindo efetivamente para a 
promoção de melhoria a qualidade de vida e momentos de interação entre a administração 
publica e seus municipes. 
 
DA AQUISIÇÃO E JUSTIFICATIVA DAS SOLUÇÕES A CONTRATAR 
3.1- A Administração Pública Municipal é composta por diversas Secretarias e Fundos 
Municipais engajados em cumprir com a obrigação pública visando o bem-estar da coletividade. E 
nessa linha de ideias, procedeu-se o levantamento das demandas do município para elaborar a 
presente documentação, encontrando-se no procedimento os elementos que dizem respeito ao 
objeto licitado. 
3.2- A estimativa da demanda é baseada na necessidade de acordo com histórico do município 
e levantamento realizado por estimativa. 
3.3- A aquisição/contratação intentada necessita de matéria prima, equipamentos e serviços 
para a fabricação das camisetas posto que o município não tem condições de produzir por sua 
própria conta o item. 
3.4- A definição do objeto aqui citado se dará, detalhadamente, no competente Termo de 
Referência que será elaborado oportunamente. Aqui, neste ETP, tão somente serão destacados 
os elementos principais relacionados à aquisição até mesmo porque o presente documento não 
se confunde com aquele, o Termo de Referência. 
 
4. DA IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DAS SOLUÇÕES 
4.1- Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor 
responde às necessidades deste Município, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e 
ambientais em relação aos produtos e serviços a serem adquiridos. 
4.2- As alternativas para a execução da prestação dos serviços públicos: 
 

SOLUÇÃO DESCRIÇÃO 

Produção própria Possibilidade do município produzir 

Aquisição dos produtos de 
terceiros 

Onde o município adquire o produto pronto para uso. 

 
4.3- JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
 



 

 

Considerando que trata-se de recursos próprios, para despesa, a solução mais viável e adequada 
é a aquisição de produto pronto para consumo/uso. 
A análise das opções oferecidas pelo mercado, leva em consideração o preenchimento dos 
requisitos de custos econômicos e financeiros, além do tempo de execução a que se destina. 
Reconhece-se as vantagens de cada modelagem em relação a deslocamentos específicos, 
presumindo-se que a melhor solução para as necessidades do órgão baseia-se num modelo 
híbrido formado pelas soluções identificadas. 
Particularmente na produção própria dos produtos objeto deste termo, se demanda desde mão 
de obra especializada e treinada, além de toda uma estrutura necessária a produção. 
Deste modo o município necessita de toda estrutura, equipamentos, espaço físico, e inviável, 
por conta do tempo que se leva e a demanda do município não é autossuficiente para fazer 
frente na aquisição de máquinas, equipamentos e montagem de estrutura necessária para tal 
execução, além dos profissionais necessários devidamente legalizados para execução; 
Por outro lado, a solução de adquirir produtos prontos para o uso, frente a demanda se torna opção 
mais viável pois o município não precisar dispor de toda uma estrutura, de materiais e equipamentos 
bem como de mão de obra, apenas faz a aquisição do item pronto já personalizado, produtos prontos 
para uso; 
A solução escolhida, em relação às outras soluções apresentadas, se mostra a mais viável em virtude 
de custos e também do tempo para execução. 
A aquisição em questão amplamente transparente, sendo que todas as empresas do 
ramo teriam capacidade técnica necessária para executar o contrato favorecendo a 
competitividade do certame. 
Em análise comparativa ficaram demonstradas as vantagens (pontos fortes) e 
desvantagens (riscos, limitações, problemas) referentes à adoção de cada solução, 
demonstrando como cada uma delas cumpre ou descumpre os requisitos da aquisição. 
A solução se refere ao conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) 
necessários para, de forma integrada, gerar os resultados que atendam à Administração, 
ficando evidenciado todas as partes necessárias ao atendimento da demanda, 
necessidade ou problema, inclusive abordando exigências relacionadas à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o caso. 
Como benefícios resultantes desta aquisição espera-se melhor atender às demandas por 
dispositivos que possibilitem a atender questões de interação: 
O planejamento para esta aquisição ora pretendida foi realizado buscando o melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e/ou financeiros despendidos na 
aquisição dos produtos; 
Os padrões aqui definidos, que contam com especificações usuais no mercado, 
permitirão a permanente mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados, 
maximizando o aproveitamento dos produtos; 
Os parâmetros definidos para o objeto da aquisição e para execução contratual 
possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida; 
No que tange aos impactos ambientais da aquisição, foram relacionadas, neste estudo, 
as obrigações da contratada quanto a critérios de sustentabilidade, que vão desde rotinas 
até critérios que deverão   ser respeitados quando da aquisição e disponibilização dos 
materiais/serviços. 

 
RELAÇÃO ENTRE DEMANDA ESTIMADA E QUANTIDADES PREVISTA 



 

 

5.1- Para a estimativa das quantidades, considerou-se o histórico de cada secretaria bem como a 
demanda existente, com a projeção da razoabilidade deste quantitativo, para que se possa suprir as 
demandas aqui faladas. 
5.3- Destaca-se que – muito provavelmente – a modulagem da licitação passe pelo fornecimento 
parcelado, cujos contornos aparentam ser apropriados. Se assim for, os quantitativos são sob 
certo aspecto incertos, porém determináveis com a utilização das autorizações de fornecimento 
periódicas, o que tal circunstância justifica a estimativa feita. 
5.4- Seguindo a autorização contida na legislação vigente (art. 40, V, “b” e § 3º, Lei nº 14.133/2021), 
o caso reflete a flexibilização do princípio do parcelamento para melhor guarnecer a viabilidade técnica 
e econômica da aquisição, ante o sobrelevado risco de inutilidade do objeto perante eventual 
incompatibilidade. 
5.5- Ademais, consoante estudos promovidos no âmbito nacional, o mercado tem capacidade 
para atendimento da demanda na forma parcelada e por item, o que afasta eventuais 
questionamentos acerca de alguma fragilidade à competitividade do certame. 
5.6- Conforme estudos preliminares, a análise do objeto pretendido com a aquisição revela a 
sua natureza “comum”, até por conta da averiguação de padrões de desempenho e qualidade que 
podem ser objetivamente definidos no edital, principalmente perante o parcelamento e as 
especificidades escolhidas para garantir a utilidade do produto pretendido na compra, reforçando 
o enquadramento fático à hipótese de aquisição na modalidade licitatória “pregão” (art. 29, Lei nº 
14.133/2021), no sistema de registro de preços. 
5.7- Conforme planejamento, as especificações e quantidades em relação às suas adequabilidades 
frente às necessidades da Administração estão dispostas nos termos de Demandas de 
cada secretaria, anexas a este procedimento da contratação pública. 
  
DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA POTENCIAL AQUISIÇÃO- CARACTERÍSTICAS 
GERAIS: 
Contratação serviço objeto deste termo: 
Como redução de custos o modelo licitatório devera adentar menor preço por item por 
conta que a contratação dos itens são independentes de forma a projetar uma disputa 
mais acirrada trazendo melhor retorno econômico ao município, com melhores preços; 
Uso do sistema registro de preços se justifica dado que os itens terão sua execução 
fracionada, porem se tem uma estimativa de quantitativos dado quantidades possíveis 
de eventos do município. 
 
DA EXECUÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA: 
A Contratada realizará todos os procedimentos da entrega dos produtos:  
Confecção e entrega com veículo adequado, e dentro das normas legais; 
Se responsabilizar pelas entregas dentro dos prazos; 
Cumprir rigorosamente as especificações, utilizando matéria prima de primeira qualidade; 
Disponibilidade suporte e atendimento pré e pós entrega dos produtos caso seja 
necessário; 
 
DO VALOR DE MERCADO DO PRODUTOS/SERVIÇOS 
Os valores foram pesquisados em proponentes do ramo pertinente, quais apresentaram 
orçamentos que seguem junto com este termo, bem como uso de base oficial de 



 

 

valores. Sendo: 
 

Item Quant UN Descrição Valor 
máximo 
unitário 

Valor 
máximoTotal 

01 210 un Camisa dry manga longa adulto, 
100% poliéster; Tamanhos P, M, G ou 
GG/XG a definir. 
Estampadas com brasão do município 
e demais layout padrão  

R$ 71,90 R$ 15.099,00 

02 30 un Camisa dry manga curta adulto, 100% 
poliéster; Tamanhos P, M, G ou 
GG/XG a definir; Estampadas com 
brasão do município e demais layout 
padrão 

R$ 56,00 R$ 1.680,00 
 

 
Observação:  
Todas as despesas com transporte e logística bem como insumos e serviços inerente a 
entrega dos produtos, por conta da contratada, estando incluso nos valores; 
 
7. A QUALIDADE DOS PRODUTOS E DOS SERVIÇOS QUE INTEGRAM A SOLUÇÃO 
7.1- O padrão de qualidade do objeto pretendido pelo Poder Público perfaz elemento 
essencial nas contratações, o que implica numa análise ampliada sobre a eficiência do 
negócio e o alcance da finalidade almejada, mormente perante a avaliação da viabilidade 
do parcelamento (ou não), ante a perda de economia da escala (art. 40, § 3º, I e II, Lei nº 
14.133/2021). 
7.2- Diante da necessidade de aquisição do objeto deste termo, buscou-se utilizar a 
centralização de aquisição de mesma natureza, com especificações e características já 
experimentadas e aprovadas para demandas do setor, inclusive com intuito de afastar os 
materiais/serviços de qualidade inferior. Tal procedimento revela-se vantajoso e eficiente, 
gerando economicidade, redução da inatividade e agilidade na execução do serviço 
público. As ordens de fornecimentos periódicas contribuem para ganho de escala, 
tornando assim a aquisição mais atrativa   para o mercado, despertando, maior interesse 
dos fornecedores. O material/serviço a ser adquirido enquadra-se como bem comum, por 
possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente 
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão 
Presencial, no formato de Registro de Preços. Assim, a aquisição mostra-se viável na 
modalidade de licitação por Pregão presencial, justificado o tipo nas questões de 
regionalidade e obedecendo a legalidade prevista na lei 14.133/2021 e julgamento por 
Menor Preço por item. 
7.3- A essencialidade da aquisição/contratação fundamenta-se nos danos e prejuízos 
que podem ser causados à Administração Pública no caso de eventual paralisação ou 
interrupção fornecimento dos materiais, e, nesse sentido, a presente aquisição visa 
assegurar e manter o funcionamento de atividades finalísticas dos entes administrativos. 
7.6- A compreensão sobre a previsão de condições para assegurar o padrão da qualidade 
do objeto alcançará não só a escolha da modalidade de contrato, mas as especificações 
de cada item, prazo de fornecimento e obrigações. 



 

 

 
JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
8.1- A solução escolhida compete execução estimada, e se tratando de serviço ora 
definido acima não se tem quantitativo de execução fácil de mensurar por tempo, por 
isso do mesmo estimado, devendo ser executado de forma parcelada conforme 
disponibilidade de recursos bem como das possibilidades, justificando o modelo Pregão 
- Registro de Preços. 
 
RESULTADOS PRETENDIDOS 
9.1- Pretende-se, com a contratação: 
Atender os munícipes com eventos de interação com a administração pública, tendo em 
vista que entre as competências públicas também está o lazer, esporte e interação dos 
munícipes com eventos sejam artísticos ou de difusão de ações públicas; 
 
ANÁLISE DE RISCO 
10.1- Os itens licitados foram devidamente especificados e quantificados, diminuindo 
assim os riscos de uma aquisição indesejada ou ineficiente. 
10.2- Diante o planejamento desenvolvido e apresentado neste ETP, a Administração 
Municipal tem como proposito uma aquisição eficiente e vantajosa. 
10.3- Caberá ao Gestor do Contrato identificar os eventos de risco e geri-los em ordem 
crítica de maior impacto junto aos objetivos a serem alcançados. 
10.4- Para demonstração seguem os mapas de risco: 
 

 
MAPA DE RISCO I 
(Planejamento da Aquisição) 
 

RISCO 01 
Licitação Deserta 

Probabilidade:  Baixa    x Média  Alta 

Impacto:  Baixo    x Médio  Alto 

Id. Ação Preventiva Responsável 

1. Planejamento considerando a contratações 
anteriores e as atuais necessidades para 
estabelecer orçamento Atrativo 

Ana Claudia Cerry – 
Secretária Municipal de 
Educação, Cultura e 
Esportes 
 

Id. Ação de Contingência Responsável 

1. Novo planejamento para posterior licitação Ana Claudia Cerry – 
Secretária Municipal de 
Educação, Cultura e 
Esportes 
 

 



 

 

RISCO 02 
Contratada Com Profissionais Desqualificados 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 

Impacto: X Baixo  Médio  Alto 
Id. Ação Preventiva Responsável 
 
1. 

Constar no planejamento a análise dos requisitos 
imprescindíveis à aquisição 

Agente de contratação  

Id. Ação de Contingência Responsável 
1. Exigir comprovações e solicitar que a contratada tome as 

providências cabíveis caso seja necessário 
Fiscal do contrato  

 
 

RISCO 03 
Aquisição de empresa sem aporte financeiro suficiente para prestação dos serviços 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 

Impacto: X Baixo  Médio  Alto 
Id. Ação Preventiva Responsável 

1. Critérios de qualificação econômica. Agente de contratação 

Id. Ação de Contingência Responsável 

1. Cobrar no momento da licitação os documentos 
referentes à qualificação econômica e, após 

Agente de contração 

               Assinatura do contrato. Prefeita municipal 

 
MAPA DE RISCO II 
(Execução do Contrato) 

RISCO 01 
Não conformidade da execução com as normas vigentes. 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 
Impacto: X Baixo  Médio  Alto 

Id. Ação Preventiva Responsável 

1. Gerenciamento e  Fiscalização. Fiscal do contrato nomeado no ato da 
formalização do contrato 

Id. Ação de Contingência Responsável 
1. Notificações Extrajudiciais Fiscal do contrato nomeado no ato da 

formalização do contrato 

 

RISCO 02 
Atrasos na entrega e correções de projeto 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 



 

 

Impacto:  Baixo X Médio  Alto 

Id. Ação Preventiva Responsável 
 
1. 

Alertar a empresa a respeitar as 
cláusulas contratuais 

 
Fiscal do contrato nomeado no ato da 
formalização do contrato 

Id. Ação de Contingência Responsável 

1. Aplicar sanção Fiscal do contrato nomeado no ato da 
formalização do contrato 

 
 
DECLARAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE DA AQUISIÇÃO 
11.1- Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a aquisição 
mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de fornecimento do objeto, 
competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente 
aquisição. Diante o exposto esta equipe de planejamento declara viável e razoável esta aquisição. 
 
PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO 
12.1- Considerando que a Administração Pública deverá definir o objeto no TR com todos os 
seus elementos essenciais e acidentais, homenageando a qualidade, o benefício, a superioridade e, 
enfim, a vantagem que não é – em absoluto – sinônimo de menor valor, o edital deve prever 
mecanismo de obtenção de qualidade e estabelecer as exigências de qualificação técnica e 
econômico-financeira que sejam pertinentes e correlatas ao cumprimento das obrigações 
assumidas, acompanhando o mandamento constitucional estampado no inciso XXI do artigo 37 da 
Carta Maior. 
12.2- Serão estabelecidas premissas para a execução contratual, valorizando-se a qualidade e 
os demais objetivos que informam o processo de aquisição e demais informações como 
encargos, dotações orçamentárias e recursos, obrigações das partes, rescisão do contrato, 
penalidades, pagamentos e demais disposições gerais. 
12.3- Os instrumentos que integrarão o procedimento deverão cuidar de temas indispensáveis 
a constar: 

a) publicidade dos atos processuais: Os atos serão publicados nos termos da Lei 14.133/21. 
b) fornecimento, recebimento e aceite do objeto: 30 (trinta) dias. 
c) forma de pagamento: no prazo de 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal e entrega do 

bem ou serviços; 
d) alterações de preços: As solicitações de reequilíbrio econômico financeiro deverão ser 

protocoladas na sede da Prefeitura Municipal de Macieira/SC ou encaminhadas via 
correio com Aviso de Recebimento, não sendo admitida nenhuma outra forma de 
apresentação. A Administração Municipal terá o prazo de 10 (dez) dias para analisar e 
decidir sobre as solicitações de reequilíbrio econômico financeiro. 

 



 

 

 
INTEGRANTE REQUISITANTE 
 
 
 
 
 
ANA CLAUDIA CERRY 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
Macieira - SC, 23 de fevereiro de 2026 
 

Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Lei. 
AUTORIDADE MÁXIMA 
 
 
 
 
 
SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA 
 Prefeita Municipal 
Macieira - SC, 24 de janeiro de 2026 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Objeto: 

Razão Social: 

CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 
Dados bancários: Banco:                       Agência:                          Conta:  
Preposto:                                                  CPF: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

A empresa acima descrita DECLARA que: 
1. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, fretes e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou 
decorrentes da mesma. 

2. Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 
3. Que o prazo de execução do objeto licitado será de acordo com o estabelecido no Edital 

desta licitação, a contar do recebimento da Solicitação de Fornecimento. 
 

____________, ____ de _____________ de 2026. 
 

_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 
1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 

____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

______________________________________, portador(a) do CPF n. _____________, 

participante do Pregão Presencial nº 0007/2026 – Processo Licitatório nº 0007/2026, 

DECLARA, sob as penas da Lei: 

 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, que 

está ciente de todos os requisitos de habilitação e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias;  

 Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas;  

 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 Que a empresa atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme 

legislação vigente pertinente ao seu ramo de atividade;  

 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso 

III do Art. 5º da Constituição Federal.  

 Que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa tenha vínculo 

direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal, que impeça de 

contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

____________________, ____ de _____________ de 2026. 

_____________________________________________________ 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 

1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 
MODELO DE CADASTRO DA EMPRESA 

 

CONTRATANTE: Município de Macieira 

EMPRESA: 
CNPJ: 
PORTE DA EMPRESA: (   )Microempresa         (   )Empresa de Pequeno Porte     

  (  ) Empresa de Médio Porte (  ) Empresa de Grande Porte   (   ) Microempreendedor 

Individual   

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (   ) Sim  (   ) Não 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome Completo: ________________________________________ 

CPF: _________________________ 

Cargo: ____________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________ N. _____, 

complemento: _________________, Bairro: ____________________________,  

Município de _______________________   Estado ________. 

Telefones/DDD: ___________________________ 

E-mail: _________________________________________ 

Assinatura digital: (   ) SIM  (   ) NÃO 

DADOS BANCÁRIOS: 

Nome do Banco: ____________________  Cidade: __________________ 

Agência:_________ N.º da Conta Corrente: ________________________ 

Titular da Conta Corrente: ______________________________________ 

____________________, ____ de _____________ de 2026. 

____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

OBSERVAÇÕES: 
1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
2. Caso o responsável pela assinatura do contrato não seja o proprietário, deverá 

encaminhar a procuração registrada valida e lhe dando esses poderes. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

 

 

 _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________, do CPF nº 

_________________________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006.  

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

Local e Data: _______ 

________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal pela Empresa 

 

 

Carimbo CNPJ: 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO D EPREÇO Nº ___/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____2026 

 

O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua José Augusto 

Royer, n. 133, Centro, CEP n. 89.518-000, inscrita no CNPJ n° 95.992.020/0001-00, neste ato 

representada pela Prefeita Municipal a Sra. SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº _______/2026, 

realiza o REGISTRO DOS PREÇOS propostos pela _______________________________, 

com sede a Rua_________, n° _____, Bairro _____, no município de ___________/____, 

CEP _______, neste ato representada pela sua(eu) sócio (a)  administrativa (o) a Sr(a). 

_________________, observadas as condições do edital de licitação, além das enunciadas 

nas cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 A presente ata tem por objeto o __________ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE DOCUMENTO 

2.1 Fazem parte integrante da presente ata, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:  

I – Proposta de preços da contratada;  

II – Edital de licitação e anexos; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA   

3.1. A entrega deverá ser realizada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Esportes, localizada na Rua Dona Maria Mendes, Centro, Macieira/SC, CEP n° 89.518-000, 

em horário de expediente, sendo das 08h00 ás 12h00 e das 13h00 às 17h00; 

3.2. Os itens deverão ser transportados e entregues em boas condições, sem sujividades, 

bem embalados, com costuras perfeitas, nas cores e na arte escolhida pelo Município.  

3.3. A contratada deverá apresentar a amostra do tecido, em até 05 (cinco) dias após se 

consagrar vencedora dos lances do pregão.  

3.4. As entregas deverão seguir restritamente o tecido e a arte aprovada, bem como os 

tamanhos solicitados, sendo devolvidos os itens que estiverem em desacordo.  

3.5. Os custos com todas as fases da fabricação, matéria prima, fretes, impostos e outras 

despesas não citadas, são de total responsabilidade da contratada.  

3.6. O Município de Macieira rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento de produtos caso 

seja constatado que estão em desacordo com o contratado, obrigando-se a CONTRATADA a 

promover sua substituição sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se, ainda, à cobrança de 

custas de depósito e à aplicação de eventuais sanções administrativas. . 
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3.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período, desde que demonstrado o preço vantajoso.  

4.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Macieira 

não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo 

Sistema de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas 

para tanto, garantida à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.  

4.3 - Os preços inicialmente registrados somente poderão ser reajustados em caso de reajuste 

que impacte o fornecedor de arcar com os compromissos estabelecidos nesta Ata, 

devidamente comprovada através de notas de aquisição dos produtos, anterior e posterior ao 

reajuste, comprovando o fato.  

4.4 - Caso ocorra aditivo de prazo devidamente justificado e o transcurso do prazo de 12 

(doze) meses, havendo autorização por parte da Administração Municipal.  

4.5 O Município de Macieira poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a 

comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no 

mercado, condição indispensável para a solicitação de aquisição e/ou publicação periódica 

no Diário Oficial do Município. 

4.6 A presente ata de registro de preços poderá ser aditivada em até 25% (vinte e cinco por 

cento), de acordo com a variação do preço das mercadorias ou até mesmo diante de uma 

necessidade maior de aquisição de quantidade por parte da municipalidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO  

5.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada 

pela expedição Solicitação de Fornecimento (SF), da qual constará, no mínimo, identificação 

da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, 

fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município.   

5.2 - Convocação para assinatura da ata e/ou retirada da Autorização de Fornecimento (AF):  

5.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura 

eletrônica da ata, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

5.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de 

validade de sua proposta, se recusar a assinar a ata, poderá ser convocado outro proponente. 

Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua 

oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao 

Edital que será declarado o vencedor do certame, podendo a Pregoeira negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido melhor preço.  
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5.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar a ata no prazo estabelecido, apresentar justificativa 

por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, 

sujeitar-se-á das sanções previstas neste instrumento.   

5.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou  

Solicitação de Fornecimento (SF) o proponente vencedor obriga-se a fornecer os bens 

registrados, conforme especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no 

Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada.   

5.5 - Para assinatura eletrônica da ata o vencedor deverá apresentar certidões atualizadas de 

regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos:  

- Fazenda Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, em atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/21 e a Certidão de 

Negativas Débitos Trabalhistas.  

5.5.1 - Caso a assinatura da ata seja realizada por um procurador designado pelo proponente, 

deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para 

representar o interessado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO   

6.1 - O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, após entrega e efetivo recebimento, 

após a emissão de Nota Fiscal, de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) 

pelo(s) vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive 

quanto à forma e condições de pagamento.   

6.1.1 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações 

contratuais sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, 

observados os limites do art 125 da Lei nº 14.133/21.   

6.1.2 - O pagamento será realizado somente após a entrega dos produtos, apresentação de 

Nota Fiscal devidamente assinada pelo recebedor.  

6.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 

emitida em nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e 

das negativas fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), 

Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas).   

6.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, 

estaduais e municipais vigentes.   

6.4. Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração será aplicado 

como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

7.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão da Solicitação de 

Fornecimento (SF), que deverá ser encaminhada ao fornecedor devidamente assinada.   
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7.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente esteja prevista para data posterior à do seu 

vencimento.   

 

CLAUSULA OITAVA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

c) der causa à inexecução total do contrato;   

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;   

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;   

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

8.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei  

nº 14.133, de 2021).  

8.2.2 Multa:  

a) Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução 

dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a 

serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:   

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou 

atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo  

de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 

contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial 

do contrato;   

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.   

8.2.2.1 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a) Houver atraso injustificado na execução dos serviços, na totalidade requerida, por mais de 

10 (dez) dias corridos após o recebimento pela Contratada da solicitação de fornecimento.   

b) Todos os materiais entregues não forem aceitos pelo Município por não atenderem  

às especificações deste documento;  

8.2.2.2 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada:   



 

39 

 

a) Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comunicação oficial.  

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.   

8.2.3 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).   

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei  

nº 14.133, de 2021).   

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente  

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de  

2021).  

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).   

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

Administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.   

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.   

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):   

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;   

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;   

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.   

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).   

8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e  

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).   

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.   

8.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.   

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores.   

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá convocar o fornecedor visando à 

negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;   

9.3 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; convocar 

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.   

9.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Órgão Gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
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9.5 - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação 

das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado.   

9.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

d) presentes razões de interesse público.   

10.2- O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório 

e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 

Gerenciador.   

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovados.   

10.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta 

cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:  

11.1 A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante;  

11.2 A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida pelos 

servidores: 

 Edemar Nicolau Kuhn 

Os fiscais acima mencionados poderão: 

11.2.1 Recusar/exigir correções de bens/serviços em desacordo com o objeto;  

11.2.2 Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança;  

11.2.3 Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos 

amparados pelas cláusulas oitava e nova, a serem executadas pelo órgão contratante;  

11.2.4 Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do 

objeto.  

11.3 Se for o caso, a cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu 

critério, amostras dos itens entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à 

verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital de licitação. O tempo 

médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem 

realizados serão custeadas pelo órgão contratante;  
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11.4 A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS SOLICITAÇÕES DE FORNECIMENTOS  

12.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão solicitadas pela 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

13.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade 

de Caçador - SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos 

casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.   

Macieira/SC, ___ de _______ de 2026. 
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